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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ 01

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

071/2026

Protocolo: 2890/2026

Objeto: Renovação da associação do
Município de Piên ao IBAM - Instituto

Brasileiro de Administração Municipal,
associação civil de direito privado sem fins
lucrativos, dedicada ao estudo, pesquisa e
busca de soluções para os problemas da
Administração Pública, especialmente a
municipal.

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000-Telefone 41-3632-1136
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^ PIÊK 355 - Prefeitura Municipal de PiênpnarKiTu

PROTOCOLO

Eüuipíano

Processo: 2890 / 2026

Requerente: katia rejane neneve

Contato:

CPF: 90151348987

KATIA, REJANE NENEVE - Tel; 47999480503 - Cel: 47996551521 ^ katianeneve@yahoo.com.br

Processo LicitátorioAssunto:

Descrição: Processo com característica formuiário

17 de abril de 2026.

katia rejane neneve
Protocolista

500.Ó6V rptProcessoProtocoIo
katia rejaneneneve 17/04/202611:35:06

355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Eqitipisno

Processo: 2890 / 2026

Requerente: katia rejane neneve

KATIA REJANE NENEVE - Tel: 47999480503 - Cel: 47996551521 - katianeneve@yahoo.com.br

CPF: 90151348987

Contato:

Assunto: Processo Licitátorio

Descrição: Processo com característica formulário

17 de abril de 2026.

KATIA REJANE NENEVE

Requerente
50p.06v rptProcessoProtocoIo katia rejane neneve 17/04/202611:35:06



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ 03

Orgão requisitahté: Secretaria Municipal de Governo

002/2026Nó requerimento:
Data: 18/04/2026

Descrição do objeto a ser comprado/cohtratãdo (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modeio, demais características):

Vimos por meio deste requerer, urna vez cumpridas as formalidades legais, a

autorização para efetuarmos a renovação da associação do Município de Piên ao IBAM - Instituto

Brasileiro de Administração Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, dedicada

ao estudo, pesquisa è busca de soluções para os problemas da Administração Pública, especialmente

a municipal.

' Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a
licitação):
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de, alguém em específicó (Ex: determinado paciente) e/ou tenha
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa.

A associação ora pleiteada visa= a união de esforços entre o Município e o IBAM na

busca do aperfeiçoamento de pessoal dos setoreS púbíico e privado para o alcance da melhoria do

desempenho e da qualidade dos serviços públicos prestados pelo Município.

Esclarecemos que o IBAM atua nesse segmento desde a década de 50 possuindo uma

vasta experiência na gestão da coisa pública, pelo que a troca de Informações è experiências com

este instituto será de grande valia para a Administração Municipal.

Õ IBAM já dispõe de diversos estudos técnicos voltados a várias áreas estratégicas da

gestão municipal, com urbanismo, tributação e arrecadação, orçamento è finanças entre outras. O

acesso à essas informações fortalecerá a gestão municipal, áo passo que propiciará maior segurança

aòs gestores municipais ná tomada de decisões.

^ Compra/Contratãção é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual:

( ) Sim ( X ) Não

Compra/Contratação exige solicitação de documentps/laudos específicos?
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

( )Sim (X )Não

Dotação Orçamentária: 02.001.02.092.0002.2002.3.3.90.39.05.00

Recursos (X ) Próprios
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a eSta
requisição os documentos pertinentes ao repasse.

( ) Federais ( )Estaduais

/ Rua Amazonas,:373 -Gentro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ 04

Horários:Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra;

Conforme solicitação dos servidores
autorizados a formularèm consultas

consultoria jurídica peíã Procuradoria
Jurídica.

Conforme horário de

atendimento do Instituto

IBAM

Conforme disponibilidade do Instituto
IBAM.

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Kátia Rejane Nenevê - Matrícula 235581

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório .
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente_
c) Data de vencimento do cpntrato/ata de registro de preços.

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
Depto. de Licitações e Compras. ;

( )Sim (X)Não

Informações Adicionais:

A Lei Municipal n® 1.293, de 05 de abril de 2017 autoriza o Município de Piên a associar-se com o Instituto
Brasileiro dè Administração Municipal.

A filiação a associação finda em 18 dé maio de 2026.

kJ ryj/mjL

SA^NA^E FATIMA RECji;DOS SANTOS BINECK
( / Secretária Municipal de Governo

l/l

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 2
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I 0 5instituto brasileiro de
QdministroçÕo municipal

Rio de Janeiro, 09 de março de 2026
Proposta n° 56/2026 | CJ-IBAM

Á Prefeitura Municipal de Piên
A/g.: Sra. Katia Rejane Neneve - Advogada

Prezados Senhores,

Verificamos em nossos sistemas que a Associação da Prefeitura Municipal de Piên/PR ao IBAM
terá seu vencimento em 18 de maio de 2026.

A entidade tem relação de estreita fideiidade ao IBAM, trabalhando em prol de uma Administração
Pública eficiente, apoiada na estrutura e organização das rotinas administrativas e jurídicas.

Para cumprir a sua missão, o IBAM mantém uma equipe de especialistas, incluindo mestres e
doutores, em várias áreas do conhecimento.

Quando a Prefeitura se associa, está também contribuindo com uma instituição que participa
efetivamente do Movimento Municipalista e tem voz ativa em seu acompanhamento, preocupando-
se com a defesa dos interesses dos Municípios. Associando-se, o valor da contribuição anual será
de R$ 6.200,00 a ser pago em uma única parcela.

O efetivo pagamento deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento
da correspondente fatura emitida pelo IBAM. O atraso no pagamento da contribuição, implicará na
suspensão imediata de todos os benefícios a que a entidade faz jus como Associado-cooperador
do IBAM.

Cabe dizer que, como entidade associada ao Instituto a entidade contará com:

Acesso a banco de dados com mais de 67.00Ò pareceres sobre os mais variados ramos do

Direito Público.

Possibilidade de cadastramento de até cinco usuários no portal “Laboratório de Administração
Municipal” que o Instituto mantém na internet no endereço www.ibam.org.br, para acesso aos
documentos e encaminhamento de consultas.

Consultas telefônicas, presenciais e via internet.
Pareceres elaborados por equipe especializada e atualizada com a melhor doutrina e

jurisprudência.

Ambiente seguro digitalmente certificado.
Sigilo total da fonte.
Código de confirmação da autenticidade do documento.
Aviso de respostas disponíveis via SMS.

As consultas presenciais devem ser marcadas com antecedência e acontecerão exclusivamente

na sede do IBAM no Rio de Janeiro, durante o expediente semanal, em dia e horário pré-
determinado pelo Contratado consideradas as necessidades do Contratante e a disponibilidade
da equipe técnica.

As consultas telefônicas se realizarão conforme necessidade do consulente, de segunda à sexta,
no período da manhã das 10 às 11 horas e no período da tarde das 14 às 16 horas.

Anualmente, entre os meses de dezembro e janeiro, os serviços de atendimento às consultas
escritas, telefônicas e presenciais serão suspensos durante o período de 10 (dez) dias em virtude
de férias coletivas.

Rua Buenos Aires n° 19 - Centro

CEPi 20070-021 .

Rio de Janeiro - RJ - Brasil

Tel.. +S5 21 2142 9797

Email; ibam@ibam.org.br
wwwjbam.org.br
WhatsApp:21 97584 7223
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As solicitações de pareceres escritos, devem ser efetuadas exclusivamente pela Área de
Relacionamento com o Associado constante do site do IBAM na rede mundial de computadores.

Os produtos elaborados em função deste Contrato são de uso restrito da Contratante e não

poderão ser cedidos, sob quaiquer forma, a terceiros, sem a autorização expressa do IBAM.

DADOS DA INSTITUIÇÃO PARA EFEITO DE PAGAMENTO

Instituição: Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM
CNPJ: 33.645.482/0001-96

Sede Própria: Rua do Rosário, n° 72 - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20041-002

Endereço Comercial: Rua Buenos Aires, 19 - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20070-021

WhatsApp: (21) 97584-7223 E-mail: associado@ibam.org.br, associacao.ibam@gmail.com

INFORMAÇÕES SOBRE O PAGAMENTO

A associação ao IBAM pode ser feita mediante contribuição elemento de despésà, dispensa de
licitação pelo valor, dispensa de licitação com fulcro no Inciso II do art^75 da lei 14.133/20,12 ou
no inciso XV do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, ou ainda põr inexigibilidMe de licitação. . ’ ■

Solicitar, antecipadamente, a nota fiscal e boleto,para pâgam'en'to por uma,.de nossas .vias,
referente a associação: associado@.ibam.ora.br. associacao.ibam@amáii.com ou WhatsApp: (21 )\
97584-7223 ^ ‘ ,

Ao realizar o pagamento por depósito bançárioj encaminhar o comprovante para' o e-mail:
assQciado@ibam.ora.br para jdéntifiçação pelo fínánceiro.

Dados Bancários *

.rfBanco do Brasil'-001,'Agência: 2234-9, Conta Corrente: 11655-6

■ Bancò ltaà- 341, Agência:í031 1, Conta Corrente: 00387-5

I

1

REPRESENTANTE LEGAL DG IBÁM“

Claudia Pedreira do Couto Ferraz - Superintendente Geral

Identidade: oè.931.140-7, emitida’pela;SSP/Rj
CPF: 766.927.797-15 '

Esperamos que nos honre com sua associação e colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos.'.

Cordiaimente,

Priscila Oquioni Souto
Consultora Jurídica
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

ÇERTIDÃO POSITIVA ÇOM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM
CNPJ; 33.645.482/0001-96

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art, 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN),

Conforme disposto nos arts. 2Ô5 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 18:00:02 do dia 16/03/2026 <hora e data de Brasília>

Válida até 12/09/2026.

Código de controle da certidão: 52D1.D67E.4D17.5E67

. Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA

Certifico que, em consulta ao Sistema da Dívida Ativa no dia 09/12/2025,

Ativa para o CPF ou CNPJ informado abaixo:
referência ao pedido 325272/202S , NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO em Dívidaem

RAZAO SOCIAL:

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM

CNPJ:

33.645.482/0001-96

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ISENTO

A certidão negativa de Dívida Ativa e a certidão negativa de ICMS ou a certidão para não contribuinte do ICMS somente terão validade quando apresentadas
conjunto.

Os dados apresentados nesta certidão baseiam-se em pesquisa realizada a partir do CPF ou CNPJ fornecido no momento da apresentação do requerimento.

Fica ressalvado b direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar débitos que vierem a ser apurados posteriormente à emissão da presente certidão.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na INTERNET, no endereço: https://pge.rj.go v.br/divida-ativa/certidao-de-regülaridade-
fiscal

em

CÓDIGO CERTIDÃO: AV7V.5210.9181.I003

PESQUISA CADASTRAL realizada em: 09/12/2025às 16:34:04.0

Esta certidão tem validade até 07/06/2026, considerando 180 (cento e oitenta) dias após a pesquisa cadastral realizada na data e hora acima, conforme artigo 11 da

Resolução n° 2690 de 05/10/2009.

Para maiores informações: https://pge.rj.gov.br/divida-ativa

Emitida em 10/12/2025às 10:02:35.8
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL N^ 2026178399552

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

CPF/RAIZ DO CNPJ: 33.645.482 CAD-ICMS: Inscrito

NOME/RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL

CERTIFICA-SE para fins de direito e de acordo com as informações registradas nos
Sistemas Corporativos da Secretaria de Estado de Fazenda que, até a presente data,
NAO CONSTAM DÉBITOS perante a Fazenda Estadual para o requerente acima

identificado, ressalvado o direito de a Receita Estadual cobrar e inscrever as dívidas de

sua responsabiiidade, que vierem a ser apuradas.

EMITIDA EM: 07/04/2026 14:15

VÁLIDA ATÉ: 06/07/2026 14:15

Certidão emitida com base na Resolução SEFAZ n° 109 de 04/08/2017

OBSERVAÇÕES

1. Esta certidão deve estar acompanhada da Certidão da Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da
Procuradoria Geral do Estado, nos termos da Resolução Conjunta SEFAZ/PGE n° 33/2004.

2. A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na internet, no endereço:
www.fazenda.rj.gov.br.

3. Esta certidão não se destina a atestar débitos do imposto sobre transmissão 'causa mortis' e doação, de

quaisquer bens ou direitos (ITD).

4. Qualquer rasura ou emenda invalida este documento.



PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

Procuradoria Geral do Município

Procuradoria da Dívida Ativa

Código de CQntrole

3Be43CBMBIVI

Página 1 de 1

CERTIDÃO NEGATIVA

Ressalvado o direito de 9 Município do Rio de Janeiro cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo identificado neste docunnento que vierem a ser apuradas, A PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO, após analisar 0 cadastro dos créditos sob sua administração, relàtivamente a INSTITUTO

BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM , inscrito{a) no cadastro nacional de pessoas jurídicas -
CNPJ sob 0 n° 33.645.482/0001-96, inscrição municipal n° 0.070.250-1, com endereço no(a) R DO ROSÁRIO, n° 72 - R.

BUENOS AIRES, 19 - RJ Cep: 20041-002, certifica que

NÃO FORAM APURADAS INSCRIÇÕES EM DIVIDA ATIVA

Observações Complementares

Esta certidão compõe-se de 1 folha(s) e é válida por 120 dias, a contar desta data.

Observações Rio de Janeiro, RJ, 01/04/2026

1. Esta certidão refere-se exclusivamente à situação fiscal do(s) contribuinte(s) acima indicado(s) perante a dívida ativa do

Município do Rio de Janeiro.

2. A situação fiscal do(s) contribuinte(s) quanto a créditos não inscritos em dívida ativa deve ser certificada pelos órgãos
responsáveis pelas respectivas apurações.

3. Esta certidão poderá ser renovada a partir de 18/07/2026. A certidão de situação fiscal é expedida no prazo de 10 dias,
contados da data de seu requerimento perante a Procuradoria da Dívida Ativa. Não são aceitos pedidos de urgência.

4. O requerimento de certidão de situação fiscal perante a Procuradoria da Dívida Ativa pode ser feito pela própria pessoa
física ou jurídica interessada, gratuitamente e sem a necessidade de nomeação de procurador.

5. Regularize sua situação fiscal imediatamente: efetue 0 pagamento ou parcelamento das dívidas apontadas nesta
certidão, apresente os comprovantes de pagamento ou de início de parcelamento (originais, inclusive honorários, quando
devidos) e obtenha em dois dias úteis sua certidão de situação fiscal regular.

6. O destinatário poderá confirmar a autenticidade desta certidão, informando 0 número do Código de Controle impresso
acima no endereço daminterhet.rio.rj.gov.br

7. A certidão é valida para matriz e filial (is).

Diogo Henriques Ferreira Mendes
Procurador-Chefe

Procuradoria da Dívida Ativa

Mat. 11/297.773-4
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N° AUTENTICAÇÃO: 6653658119

ORGÃO:

CONTROLE:

h PREFEITURA DA CIDADE DO RÍO DE JANEIRO
I SECRETARIA MUNICIPAL. DE FAZENDA.
I Coorcknadoría do ISS e Taxas

FP/REÇ-RIO/CIS/F
572802033

VALIDADE: 02/06/2026

CERTIDÃO NEGATIVA PE DÉBITO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL
CNPJ: 33.645.482/0001-9S

A presente certidão, válida para todas as inscrições sediadas no Município do Rio de Janeiro, vinculadas aos oito

primeiros dígitos do CNPJ ou CPF acima, serve como prova perante qualquer órgão público ou privado.

Até a presente data, em relação ao contribuinte acirhã qualificado, não há auto de infração, nota de lançamento,

parcelamento, débito confessac|o, em pedido de parcelamento ou nota de débito pendentes do pagamento integral, ou

débito escriturado èm livro fiscal ou declarado por melo eletrônico, vencidos e nãò pagos. Fica, entretanto, assegurado ao

Município o direito de cobrança de qUalquer débito que vier a ser verificádo posterlofmente. Inclusive no que diz respeito

às penalidades cabíveis previstas na legislação em vigor. , . ' ,
\ -
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Certidão expedida com base,nà_RésoIuçãè SMFP:n‘' 3.390, de 29/11/2024.

Rio de Janeiro, 4 dé niarçò-de'2026. ‘ Hora; 12:11

OBSERVAÇÕES; „ 4 ,3^"-...,..

I -A autenticidade desta certjdào deverá ser confirmada no portalCarloca Digital, no endereço carioca.rlo.
ü ■ documento nao certifica inexistência de débitos de ISS declarados pelo contnbulnte nd âmbito do Simples Nacional. Caso 0 contribuinte seja

Receita Fede°ál^o'Bras?l° ® ®® '’°® últimos 5 (cinco) anos, a presente certidão deverá ser complementada por certidão dé situado fiscal fornécida pela



Página 1 de 1

12

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO KIEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 33.645.482/0001-96

Certidão n°: 72275708/2025

Expedição: 27/11/2025, às 10:46:13

Validade: 26/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que instituto brasileiro de administracao municipal ibam

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 33.645.482/0001 -96,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtíStst. jus.br
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TERMO DE RESPONSABILIDADE E REQUERIMENTO DE REDISTRO
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INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

IBAM

ESTATUTO SOCIALI

TÍTULO I

Da Natureza è dos Fins dú Instituto

Art. is. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM, associação civil de direito

privado, fundáda eim le de dutiibro de Í952, çòm sedé e foro na cidade do Rio de Janeiro, há

Ruâ do Rosário, n9 72, com entrada pela Rua Buenos Aires, né 19, Centro, é uma instituição de

assistência soeia|, educacional ê filahtrüpiea> sein fins íúçfàtivòs, que tem por objetivo o

estudo, a pesquisa e a busca de solução para os problemas da Administração Pública,

especialmente á municipal, hò marco do desenvolvinriehtò sustentável, bem como o

aperfeiçoamento de pessoal dos setores público e privado com vistas à melhoria de

desempenho, o ingresso no rriercado de trabalho, a promoção da inclusão social e o bêm estar
da sociedade.

Art. 25. A nriissão do IBAM é promover - cònh base nà ética, transparência e sem vínculo
político-partidário— o desenvolvimento institucional da Administração PúbliGa> especialmente
a municipal, fortalecer sua capacidade: de formular políticas, prestar serviços e fomentar o
desenvolvimento» objetivando uma sociedade democrática e justa.

§ 12. No desehnpenho de seus objetivos, corhpéte ab IBAM:

a) conceber e implementar projetos de fortalecimento e desenvolvimento institücipnal para
0 setor público ou privado» em todas.as suas áreas de competência, inclusive.gestão e

tecnologia da informação;

b) realizar pesquisas e promover a divulgação de idéias e práticas capazes de contribuir para

0 desenvolvimento institucional da Administração Pública e dos serviços urbanos;

c) prestar, no âmbito d,as süas finalidades e com o mesmo caráter nãò.lúcratiyo, çolabo.raçãq,

assistência du orientação: técnica e jurídica às administrações municipais, estaduais e
federais, diretas e indiretas, bem como a outros órgãos, entidades e emprésas> nacionais

ou estrangeiras;

d) mántér.a Escola Nacidnãl de Sen/iços Urbanos - ENSUR como cèntro de ensino, estudos e

difusão cultural, inclusive de nível superior, destinado primordialmente ao

aperfeiçoamento de pessoal no âmbito dos setores-públicos e privados;

e) assessorar à Administraçãó Pública em matéria de organização e gestão, inclusive no
desenvolvimento de recursos humanos em todas as suas etapas, compreendendo o

recrutamento por melo de concurso, a elaboração de planos de cargos e carreiras e de

estatutos e a mètõdoiogiã de aVâíiação dé-deSempenho;

f) atuar iro campo do desenvolvimento urbano, de modo á auxiliar a Administração Pública a

promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso,

do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

g) assessorar a Administração Pública no que respeita à formulação e implementação da
políticà, da legislação e da admiriistráção tributária, inclusive a recuperação de créditos è

de dívida ãtiva;
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h) promover ,a ampla difusão de informações sobre Governo Local para todbs os agentes

interessados do Governo e da sociedade civil, prindpalmente das administrações
municipais, fortálecendo sua participação em redes lòcais, regionais, nacionais e

internacionais de informação e comunicação;

i) valorizar em suas atividades as questões pertinentes ao desenvolvimento sustentável, no
âmbito territorial em que se apresentem, à proteção e à gestão dos recursos anibientais
naturais e construídos, 3 eficiência, à eficácia e à equidade das políticas públicas, à justiça
social e aos direitos hufnanós, atuândo na defesa, garantia e efetivação de direitos

socioassistericiais, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais,
articulação corrí órgãos píiblicos de defesa de direitos é divulgãçãó e participação na
política de assistência social;

j) incentivar o aperfeiçoamento do pessoal das administrações municipais, por meio de

bolsas de estudo çoncedidas pela; ENSUR;

k) promover, inclusive mediante contratos- e convênios com entidades públicas e privadas,
nacionais e ínternácionais, cursos destinados ao aperfeiçòametito profissional em matéria
de serviços públicos e urbanos;

I) promover o intercâmbio de informações e experiências no âmbito da Administração
Públjca e dos serviços públicos;

m) artiçular-se com instituições nacionais é estrangeiras- com o objetivo de àrnpliar e
aprimorar as suas atividades, integrando redes e asspciações e formando parçefias;

n) estudar os problemas da vida municipal brasileira, tanto nos seus aspectos locais como nas

suas implicações com o desenvojvímentõ regional e nacional;

o) colaborar çpm o Poder Público espontaneamente ou. mediante solicitação, em matéria de
Administração Pública e aprimoramento da respectiva legislação;

p) prestar serviços de promoção e assistência social sem distinção de etnia, gênero,
orientação política> sexual e religiosa,.bem como a pessoas com deficiência;

qj promover átividadès artísticas e culturais voltadas para a corhünidade;

f) assessorar èhtidades públicas e privadas de promoção é assistência sócial na efetiva

prestação de serviços destinados ao amparo- da, população carente, no âmbito das

atividades desempenhadas pelo IBAM;

sj desenvolver outras atividades inerentes, aos seus objetivos.

§ 22. Para melhor atendimento de sua missão, definida no copuí deste artigo, e concretização
dos objetivos acima, o IBAM se constitui, por força deste Estatuto, também em entidade

mantenedora dè instituições de ensino, nas modalidades presencial e a distância, obedecida a
legislação educacional vigente.

§ 39. Os recursos obtidos através de contribuições, doações, subvenções, auxílios financeiros,
convênios e contratos serão obrigatoriamerite utilizados na realização dos seus objetivos com
0 mesmo caráter não lucrativo.

TÍTULO II

Do Quadro de Associados

Art. 39.0 IBAM terá as seguintes categorias de associados;

j - efetivos;

II - coôperadores;

lll-benertiéritos;
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IV-honorários.

Art. 42. Serãò admitidos como associados efetivos cidadãos brasileiros que, através de
estudos, do. ensino ou da ação prática, tenham contribuído para o desenvolvimento da
Administração Pública.

Art. 5S. O número de assòciados efetivos é indeterminado.

Art. 6B. A indicação de associados efetivos é feita mediante proposta assinada por um

associado efetivo e aceita pelo voto da maioria simplès dos membros do Conselho de

Administração.

Parágrafo único. A admissão de: associados efetivos, -após aprovada pelo Conselho dé
Administração, será formalizada por carta do Presidente do Conselho àos convidados e

sòmenté se efetivara se 0 indicado confirmar, por escrito, a aceitação até a datâ da reunião
subsequente do mesmo Conselho.

Art. 79. Serãó admitidos comó âssoeiàdos coòperadores pessoas jurídiCás de Direito Público e
de Direito Privado, inclusive órgãos de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, que contribuam, regularmente, para o instituto de acordo com

tabelas estabelecidas pelo Superintendente Geral.

§ 19. Poderão ser admitidos, excepcional e temporariamente, Prefeituras e Câmaras

Municipais, com os direitos dos qssociados coopefadores, porém sem a obrigação de,efetuar a
contribuição de que trata.o copuí deste artigo,

.§ 29. A exceção prevista ho, pãrágrafo anterior deverá sèr autorizada péió Superintendente

Geral e somente poderá ocorrer em relação a Prefeituras e .çámaras Municipais que sejam
objeto de projetos especiais e filantrópicos do Instituto, enquanto estiverem tais projetos em

fase de execução,

Art. 89. Poderão ser incluídoS' ná categoria de associados benèméritOs, a juízo do Conselho de

Administração, brasileiros e estrangeiros, pessoas físicas ou jurídicas, que prestarem

relevantes serviços ao IBAM, pfOmovehdo 0 seu desenvolviméntò institucional Ou patrimonial,

ou ao desenvolvimento dos Municípios.

§ 1?. Os associados de que .tfata este artigo serão indicados por, pelO menos, 1 (um) membro

da Assembleiá Gerál ou pelo Supèrintendente Geral.

§ 29. Havendo o Conselho de. Administração se manifestado positiva mente, a inclusão de

associado bénemérito nú quadro de associados do IBAM dar-se-á automaticamente.

§ 39.0 Superintendente Geral encaminhará correspondência, acompanhada de diploma
específico, ao associado benemérito informandò-lhe da decisão do Conselho de

Administração.

Art. 99. Serão considerados assOciados honorários, a juízo da Assembleiá Geral, brasileiros e

estrangeiros, pessoas físicas ou jurídicas, que prestarem relevantes serviços ao país, no campo
da Administração Pública..

§ 19. Os associados de que trata este artigo serão indicados por, pelo rnenos, 1 (um) membro
da Assembleiá Geral ou pelo Superintendente Geral.

§ 22.0 Superintendente Geral encaminhará córrespondência> acompanhada de diploma
específico, ao associado honorário informando-lhe da decisão da Assembléia Geral.
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TÍTULO III

Dos Direitos e Deveres dos Associados

Alt. 10. São direitos dos associados efetivos, beneméritos e honorários:

i - receber âs pubiieações periódicas editadas peio ISAM;

ii - utilizar-se do acervo técnico e dp Laboratório de Administração do. Instituto;

III - participar de eventos promovidos pelo Instituto.

Art. 11. São direitos dos associadpsxooperadores:

I - receber as publicações periódicas editadas pelo IBAM;

II - utilizar-se dos serviços de assistência técnica a distância propôrcionadós pelo IBAM;

III - beneficiar-se dos cursos de capacitação e .aperfeiçoamento e dos demais serviços de
assistência técnica postos à sua disposição pelo Instituto, nos termos dos regulamentos
respectivos.

Art. 12. São deveres dos associados:

I - cooperar para o desenvólvimento e o prestígio do Instituto;

II - apoiar a captação de recursos.e a buSea dé parcerias nacionais e internacionais para o
Instituto;

III - observar as disposições deste Estatuto e dos regulamentos e resoluções baixados pelos
ó rgãos adhi i n istrativos do IB AM.

TÍTULO IV

CAPÍTULO I

Da Organização

Art. 13. O IBAM terá a seguinte organização:

I - Assembléia Geral;

lí- Conselho de Administração;

III-Conselho Fiscal.

Parágrafo único. O IBAM não remunerará nem concederá vantagens ou benefícios pecuniários,

por qualquer forma ou título, a seus diretores, associados, conselheiros, instituidores,
bénfèitoresou equivalentes.

CAPÍTULO II

Da Assembléia Geral

Art. 14. A Assembléia Geral será constituída pela totalidade dos associados efetivos em pleno
gozò de seus direitos associativos.

Parágrafo único. Q direito de voto na Assembléia Geral é privativo dos associados efetivos,
podendo os associados honorários dela participár ê opinar sobré òs assuntos debatidos.
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Art. 15. A Assembleiá Geral é o pôdei" sdbètanõ tíõ ISAM e rèuhir-se-á, ordiriariaménté, urna

vez a cada ano, para deliberar sobre o relatório e a prestação de contas dã Administração e

sobre outros assuntos especificados na convocação, podendo á reunião sér presenciai, por

quaisquer meios de comunicação a distância ou híbrida.

Art. 16. A Asserhbléia Gerãl rêunir-se-á, extraordinariamente, por convocação do Presidente
do Conselho de Administração ou a requerimento de, pelo menos, um quinto dos associados

que a conslituéiin, podendo a reunião ser presencial, por quaisquer mêiós dè cortiuhicação a
distância ou híbrida.

Art. 17. A Assembléia Geral deliberará, em primeira convocação, com a presença de, nO

mínimo, metade de seus membros e em segunda convocação, com qualquer número, 30

(trinta) nhihutos após a hora que houver sido rharcãda pára a primeira convocação.

Art. 18., A convocação da Ãssembleia Geral deverá ser feita com a antecedência mínima dé 15

(quinze) dias, por meio deeomunicação que permita Comprovaçãò dé récebimènto.

Alt. 19. .Gompete à Assembléia Geral:

1 - eleger os membrôs do Conselho de Administração è do Gonselho Fiscal do IBAM;

II - excluir os nriembros dó Conselho dé Administração, do Conselho Fiscal e os próprios

membros;

III - decidir, ém grau de recurso, sobre atos do Conselho de Administração e do Conselho

Fiscal;

IV - aprovar alterações no presente Estatuto, por proposta do Conselho de Administração;

V-aprovar as contas da éntidadé, após manifestação do Conselho Fiscal;

VI - decidir sobre qualquer outro assunto nao afeto ao Cqnsêlho de Aditiinistração e aó
Conselho Fiscal..

§ 12. As deliberações relativas aos incisos III e V deverão ser tomadas corn a concordância de

pelo menos 2/3 (dois terços) dos' associados presentes à Assembléia ;Geral especialmente

convocada para esse firh, não podendo ser vótada> em primeira convocação, sem a presença

da maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações
seguintes.

§ 22. Os associados efetivos, poderão ser excluídos, observado o disposto nèste Estatuto,

quando deixarem de comparecer ã 3 (três) Assèmbleias Ordinárias ou Extraordinárias

consecutivas ou a 5 (cinèo) alternadas.

§ 32. Os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal poderão ser excluídos,

observado 0 disposto neste Estatuto, quando deixarem de comparecer á,'3 (três) reuniões

consecutivas ou a. 5 (cinco) alternadas.

§ 42. .Os associados de que tratam os §§ 22 e 32 poderão também ser excluídos, por

deliberação da Assembleiá Geral, por motivos graves, em deliberação, fundamentada, com a
concordância de pelo menos 2/3 (dois terços) dos associados presentes à reunião

especialmente convocada para esse fim, na forma estabelecida pelo § 12'deste artigo.

CAPÍTULO III

Do Conselho de Administração
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Art. .2Q. A administração do IBAM será exercida pbr um Conselho de Administração, composto
de 5 (cinco) Conselheiros, eleitos pela Assembléia Geral.

§ 19. Os Conselheiros, em seus impedimentos, poderão se fazer representar por procuradores,
desde que os mesmos sejam seus pares.

§ 29. 0 Conselho de Administração será auxiliado por um Superintendente Geral, escolhido
pelo Conselho, dentro Ou não do quadro de empregados do IBAM, que com este manterá
vínculo empregatício comum e que atuará efetivamente na gestão executiva do Instituto.

Art. 21. O mandato de cada membro do Conselho de Administração será de 4 (quatro) anos,,
contadps a partir da data da respectiva eleição, permitida a recondução.

Parágrafo único. Os membros do Conselho de Administração não farão Jus a remuneração, a
qualquer título.

Art. 22. Compete ao Conselho de Administração:

I - traçar normas e diretrizes gerais de administração do IBAM e zelar pelo cumprimento das
suas finalidades e objetivos estatutários;

II - exercer supervisão geral sobre as atividades do IBAM, determinandò ás pròVidências que
se tornarem necessárias à sua completa eficiência;

lil - aprovar 0 orçamento e os planos de trabalho do ISAM;

IV^. autorizar a-alienação dè bensimóvéis do Instituto e a constituição de hipoteca sobre
mesmos;

V - manifestar-^se sobre a inclusão de. associados efetivos e beneméritos, observado o disposto
nos arts. 69 e 89 e seus parágrafos.

VI - Julgar> ex p^cfoou em grau de recurso, os atos do Superintendente Geral.

os

Art. 23. O Conselho de Administração reunir-se-á, por convocação do seu Presidente, ordiriária
e semestralmente, segundo o calendário prevíamente aprovado pelo Conselho^ e,
extraordinariamente;, por deliberação própria Ou solicitação do Superintendente Geral, sempre
que 0 exijam os interesses do Instituto.

§ 19. As reuniões do Conselho se realizarão com a presènça de pelo menos 3 (três) de seus
membros, sendo as deliberações tomadas pelo voto da maioria dos presentes, cabendo
Presidente o voto de desempate.

.§ 29.0 quorum estabelecido no parágrafo anterior não se .aplica à competência estabelecida
no inciso IV do art. 22, cuja decisão exige a participação da maioria dos membros do Conselho,
exigindo-se o voto favorável da maioria dos consultados.

§ 39. 0 Conselho de Administração, por convocação de seu Presidente, poderá realizar
reuniões por qualquer meio a distância.

§ 49.0 Presidente do Conselho de Administração fará lavrar a ata da reunião de que trata o
parágrafo anterior, encaminhando-a aos membros dela participantes para que confirmem
decisões tomadas.

§ 59. A ata a que s.ê refere o. parágrafo anterior somente produzirá efeitos após obtida a
assinatura dos Conselheiros-ouvidos.

ao

as

Art. 24. O Presidente do Conselho de Administração será eleito por seus pares.
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Art. 25.0 Supefihtfenderitfe Gèiral participará dás reuniões dó Conséihó dê Administração, sern

direito a voto, para prestar informações ou esclarecer, dúvidas sobre assuntos de sua

corripetêricia.

CAPÍTULO IV

Do Superintendente Geral

Art. 26. 0 Superintendente Geral dó ISAM será escolhido e terá sua remuneração fixada pelo

Conselho de Administração, podendo integrar ou não os quadros do IBAM, com o qual
manterá vínculo trabalhista.

Parágrafo único. O período do exercício dó cargõ de Superintendente Geral será de até 4

(quatro) anos, prorrogável,.a juízõ do Conselho de Administração,

Art. 27. A escolha dò Superintendente Geral recairá, obrigatoriamente, em pessoa credênciada

por títulos, trabalhos publicados ou experiência comprovada no trato de problemas da

Administração Pública, notadamente em nível municipal.

Art. 28. Ineumbe-ao Superintendente Geral:

I'- executar fielmente as normas e diretrizes emanadas do Conselho de Administração;

IIrepresentar o IBAM em juízo ou fora dele, cabendo-lhe firmar contratos^ convênios e

outros acordos,.agir junto a qrgãos públicos e privados, inclusive bancos, respondendo perante

0 Conselho de Administração pelo exercício desses poderes;

III - expedir normás, instruções ou ordens para execução dOs trabalhos do IBAM, em harmonia

com a orientação traçada pelo Cónselho de Administração;

IV ^ admitir e dispensar os empregados do Instituto e fixar-lhes os vencimentos, bem eomo

aplicar-lhes sanções disciplinares, quando for o caso;

V - criar Seções Regionais, Delegacias ou Representações do IBAM nas unidades da Federação

e, ad. referendum do Conselho dê Administração, no exterior;

VI - abrir, movimentar e encerrar contas bancárias e efetuar operações de crédito, devendo os
chequés ser nominativos e Conter pelo menos, duas assinaturas, uma das quais do

Superintendente Gerai ou de pessoa por ele designada formalmente;

VII - comparecer, sem direito a Voto, às reuniões do Conselho de. Administração e às

Assembléias Gérais, para prestar informações, podendo ser acompanhado por seus auxiliares
quando necessário,

parágrafo único. O Superintendente Geral podèrá designar Superintendentes de áreas e
delegar-lhes atribuições, exceto as previstas nos incisos IV e.V deste artigo, sem prejuízo da

supervisão é dO controle quedêverá exercer sobre o desèmperihò das atlvidádes delegadas.

CAPÍTULO V

Do Conselho Fiscal

Art. 29.0 Cónselho Fiscal será composto por 5 (cinco) membros titulares, escolhidos pela
Assembléia Geral.

§ 12. A reunião do Conselho Fiscal, presencial Ou por meio virtual, se realizará cpm a
participação de, pelo menos, 3 (três).membrOs ê as decisões serão aprovadas pélà maioria dos

presentes.
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§ 22. Gcorrendó vaga por renúncia, falecimento ou impédimentó definitivo por qualquer razão,
será eleito novo membro do Conselho Fiscal para completar o período de mandato do seu
antecessor.

Art. 30, O mandato, dps membros do Conselho Fiscal terá a duração dè 4. (quatro) anos,
podendo haver recondução.

Parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal não farão jus a remuneração a qualquer
título.

Art. 31. São atribuições precípuas do Conselho Fiscal:

I - efetuar, anualmente, a tomada de contas da Administração;

II - fiscalizar apxecuçãp orçamentária.

III - erriitir parecer sobre as contas.dõ Instituto;

TÍTULO V
Do Patrimônio

Alt. 32.0 patrimônio dp Instituto será constituído pelos bens .e direitos a ele doados, pelos
adquiridos no exercício de suas atividades, bem como pelas contribuições de seus associados e
por subvenções ofiGiais.

Parágrafo único. No caso de incorporação, fusão, cisão, extinção ou dissolução do IBAM, o seu
integral pãtrirnônio líquido remanescente será transferido a outra pessôâ jurídiéá.com

características e objetivos semelhantes, preferenciajmente com o mesmo pbjeto so.cial, ou. a
entidade pública, a critério da Assembléia Geral que deliberar sobre a.situaçâo prevista neste
parágrafo.

Alt. 33. Os bens, rendas e direitos do Instituto serão utilizados exclusivamente ná realização de
seus objetivos, permitida, todavia, a inversão de uns e outros para obtenção de rendas,
destinadas ao mesmo fim.

Parágrafo único. O IBAM não distribuirá, sob nenhuma forma ou pretexto, entre os seus

associados, conselheiros, diretores ou doadores, qualquer quinhão ou parcela de seu
patrimônio, .de suas rendas, de eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos,

dividendos, bonificações Ou participações, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e
os aplicará integralmerite na Consecução dos seus objetivos sociais e em território nacional.

TÍTULO VI

Do Regime Financeiro

Art. 34.0 ano fiscal do IBAM será dè 12 de janeiro a 31 de dézènibro, corrèspondéndo ao anò
civil.

Art. 35. Até o dia 30 (trinta) de novembro de cada ano, o Superintendente Geral apresentará
ao Conselho de Administração a proposta orçamentária do ano seguinte.

Art. 36. O orçamento obedecerá aos princípios da unidade e da universalidade e a gestão do
IBAM observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
GGOhomicidade, eficiência e da responsabilidade social e cívica, mantendo escrituração de
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TÍTULO VII

Disposições Gerais e Transitórias

Art. 37. Os associados hão respondem nerh particular nem solidariamente pelos atos

praticados pelos órgãos responsáveis pela administração do IBAM..

Art. 38.0 prazo de duração da Associação regida por este Estatuto é Indeterminado.

Art. 39. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Administração, exceto quando

relativos a assuntos privativos da Assembléia Geral.

(Gòm as alterações propostas e aprovadas na Assemfaleia Geral Extraordinária

realizada em 5 (cinco) dé novembro dé 2025)
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CAIXJI
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

33.645.482/0001-96

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM

R DO ROSÁRIO 72 : RUA BUENOS AIRES / CENTRO / RIO DE JANEIRO / RJ
/ 20041-002

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/05/2026 a 03/06/2026

Certificação Número: 2026050518340319828939

Informação obtida em 06/05/2026 08:36:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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LEI N5 1293, DES DE ABRIL DE 2017.

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE PIÊN A ASSOGIAR-SE AO INSTITUTO

BRASI LEI RO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - ISAM.

LIVINO TURECK, Prefeito Municipai de Piên, Estado do Paraná, faz sabér a toda a popuiação do Município, que a Câmara Municipai

aprovou e eie sanciona a seguinte Lei;

I lü I Fica 0 Poder Executivo autorizado a associar-se ao instituto Brasllei ro de Administração Municipai - iBAM, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob nfi 33.645.482/0001-96,

Art. 25 I A associação do Município de Piên ao IBAM impiica no cumprimento de todas as obrigações, inciusive o pagamento de^

contribuições sociais, taxas associativas, mensaiidades e anuidades, e no gozo de todos os direitos de associado, objetivando o

aiçance das finaiidades e objetivos institucionais definidos no Estatuto Sociai da entidade.

I Alt. 3» I Verificado o inadimpiemento dos objedvos sociais estatutários da Associação, deve o Poder Executivo imediatamente

desiigar o Municipio da entidade, suspendendo os pagamentos das contribuições sociais, taxas associativas, mensaiidades e

anuidades estabeiecidas.

Parágrafo único. Iguai providência deverá ser tomada no caso dê não prestação de contas por parte da Diretoria da

Associação.

I Art.iig I As despesas decorrentes da associação correrão à conta do orçamento vigente, supiementado se necessário, ratificando-se

todos os pagamentos reaiizados em favor do iBAM nos anos anteriores.

Alt. 5» I Esta Lei entra em vigor na data da sua pubiicação.

Piên/PR, 5 de abrii de 2017.

LiViNO TURECK

Prefeito Municipai

Pubiique-se e registre-se.

CRISTiANO QUADROS

Secretário de Administração e Finanças

Hota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 10/04/2017

https://ieismunicipais.com.br/a1/pr/p/pien/iei-ordinaria/2017/130/1293/iei-ordinaria-nr1293-2017-autoriza-o-municipio-de-pien-a- associar-se-ao-ins... 1/2
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2890/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 27

1) OBJETIVO: Renovação da associação do Município de Piên ao IBAM - Instituto Brasileiro

de Administração Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, dedicada
ao estudo, pesquisa e busca de soluções para os problemas da Administração Pública,
especialmente a municipal.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 6.200,00 (Seis mil e duzentos reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

02.001.02.092.0002.2002.3.3.90.39.05.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

1Í/ÍíL./2l às hrs R$Saldo Atualizado em _
(^) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação. jj

José Lui

ContpdcJre
Matrícula 35076-1

lyk !

Barros

RC/PR 049922/0-8
ClaudineiDe Siqueira

Tesouraria

Matrícula: 7441

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no proces ^
os Arts. 16 e 17da LC 101/00. /

com a

e epígrafe, em conformidade com o que dispões

Silvana t^xeira Jung

Secretária ^unicip^ de Administração e Finanças
\pecj:^o 229/2023

/

01



Prefeitura dê Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
2 8

DESPACHO PARAINEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2890/2026

OBJETO: Renovação da associação do Município de Piên aó iBAM - instituto Brasiieiro de Administração
Municipal, associação civil dê direito privado sem fins lucrativos, dedicada ao estudo, pesquisa e busca de

soluções para os problemas da Administração Pública, especialmente a municipal

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n“ 14.133/21

Art. 74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - Aquisição de materiais, de,equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A associação ora pleiteada visa a união de esforços entre o Município e o IBAM na busca do

aperfeiçoamento de pessoal dos setores público e privado para o alcance da melhoria do desempenho e da
qualidade dos serviços públicos prestados pelo Município. Esclarecemos que o IBAM atua nesse segmento
desde a década de 50 possuindo uma vasta experiência na gestão da coisa pública, pelo que a troca de
informações e experiências com este instituto será de grande valia para a Administração Municipal. O IBAM
já dispõe de diversos estudos técnicos voltados a várias áreas estratégicas da gestão municipal, com
urbanismo, tributação e arrecadação, orçamento e finanças entre outras. O acesso à essas informações
fortalecerá a gestão municipal, ao passo que propiciará maior segurança aos gestoresimunicipais na tomada
de decisões.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Conforme orçamentos apresentados

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se fOr o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

^ [ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão, de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ 1 Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis,
da Lei n° 14.133/21.

ser

nos termos do art. 75, § 3°

Piên, 27 de abril de 2026

MARÇOS AU MELENEK

igente de copítratação
'-2907de 06 de agosto de 2026Decreto



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
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PROCURADORIA
JURÍDICA 29

PREFEITURA
{4113632-1136

Protocolo; 2890/2026
Assunto; "renovação da associação de Piên ao IBAM - Instituto Brasiieiro de Administração Municipai".
Requerente; Secretaria Municipal de Governo
Modalidade; Inexigibilidade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "renovação da associação de Piên ao IBAM - Instituto Brasiieiro de Administração Municipai".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, pesquisa de preço, lei municipal n.° 1.293/2017, informações

orçamentárias e financeiras para custear a demanda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e

trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressaivados os casos especificados na

iegisiaçãd'.

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "e inexigível a iicitação quando inviávei a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

nãõ pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

No caso concreto, foi acostado ao procedimento lei municipal de n.o 1.293/2017 a qual

permite a associação do Município de Piên ao Instituto Brasileiro de Administração Municipal, assim

sendo, a contratação somente pode ocorrer com a referida associação, e, portanto, resta configurada
a inviabilidade de competição disposta no caputúo art. 74 da Lei 14.133/2021.

1
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Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n° 14.133,

de 1° de abrii de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta

através de inexigibiiidade:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibiiidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitaçãp e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sífio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,

em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos de habilitação jurídica

fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor

da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será. acompanhado de:
I - estimativa do'impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plaiio plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 63571

Neste sentido, verificá-sè a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçámehtária para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

governodepien

www.pien.pr.qov.br
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Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em
lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado uo erário,

sem prejuízo dê outras sanções iegais cabíveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria de (ãoverno, com base no permissivo legal

expresso no art. 74, caput, I, da Lei no 14.133/21.

Ressaita-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 05 de maio de 2026.

\f'

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2890/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 071/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, Inciso I da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Renovação da associação do Município de Piên ao IBAM - Instituto Brasileiro de

Administração Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, dedicada ao
estudo, pesquisa e busca de soluções para os problemas da Administração Pública,
especialmente a municipal.

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IBAM
CNPJ: 33.645.482/0001-96

VALOR: R$ 6.200,00 (Seis mil e duzentos reais)

Dotação Orçamentária:

Funcional

02.001.02.092.0002.2002.3.3.90.39.05.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 05 de maío de 2026

Maicon C^^skopf
Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASm piEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 05/05/202^ por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 071/2026,
que tem como objeto Renovação da associação do Município de Piên ao ISAM - Instituto

Brasileiro de Administração Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos,
dedicada ao estudo, pesquisa e busca de soluções para os problemas da Administração
Pública, especialmente a municipal em favor do proponente INSTITUTO BRASILEIRO DE

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IBAM, CNPJ: 33.645.482/0001-96 no valor total de R$

6.200,00 (Seis mil e duzentos reais) com base no capuf do Art. 74, inciso I, da Lei Federal
14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e
tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2890/2026

Maícon Grósskopf

Prefeito Municipal
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Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 071/2026

PROTOCOLO: 2890/2026

Objeto: Renovação da associação do Município de Piên ao IBAM - Instituto Brasileiro de

Administração Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, dedicada
ao estudo, pesquisa e busca de soluções para Os problemas da Administração Pública,
especialmente â municipal.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IBAM

CNPJ: 33.645.482/0001-96

VALOR: R$ 6.200,00 (Seis mil e duzentos reais)

AUTORIZAÇÃO 05/05/2026
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31.340.670 ERICA APARECIDA MIRANDA SOARES BUSCH,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 31.340.670/0001-80^
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 9.060,00 (nove mil e
sessenta reais).

RESOLVE:

3 5 .
Art. r Conceder férias, nos períodos de 17 de agosto a 05 de

setembro de 2026, ao servidor Público Ricardo Polidoro Reda,

portador da cédula de identidade civil com RG/CPF n° o*******/AC

matrícula funcional n“ 4765973, ocupante do cargo Público de

Farmacêutico.36.716.356 GRACIELA RIBAS DE SIQUEIRA pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n” 36.716.356/0001-73, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 19.320,00 (dezenove mil e trezentos e vinte

reais).

55.648.850 CRISLAINE CRISTINA QUANDT, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n“ 55.648.850/0001^92, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 36.390,10 (trinta e seis mil e trezentos e noventa

reais e dez centavos).

LETICIA SELIMONIS DE LIMA - ME pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob 0 n° Il.706.743/O001-06, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando np valor

total de R$ 52.401,00 (cinquenta e dois mil e quatrocentos e um reais).
PANIFICADORA REGIMAR LTDA pessoa jurídica inscrita
CNPJ sob 0 n“ 04.059.566/0001-40, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 68.918,55 (sessenta e oito mil e novecentos e dezoito reais

e cinquenta e cinco centavos).

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 04 de maio de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Daniele Cieslinsky
Código Identiflcador:1617B630

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 496, DE 04 DE MAIO DE 2026.

no

PORTARIA N“ 496, DE 04 DE MAIO DE 2026.

Concede licença em razão de doença em pessoa da
família.Piên/PR, 05 de maio de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -

Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1A05FFA3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 071/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 071/2026

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder licença em razão de doença em pessoa da família,

no período de 27 de abril a 30 de abril de 2026, à servidora pública
GISELE APARECIDA MARCON PEDRO portadora da cédula de
identidade civil com RG n° 8.***.***.*/PR e matrícula funcional

323281, ocupante do cargo público de Atendente de Creche.

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data do atestado apresentado.

Art.. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

PROTOCOLO: 2890/2026

Objeto: Renovação da associação do Município de Piên ao IBAM -

Instituto Brasileiro de Administração Municipal, associação civil de

direito privado sem fins lucrativos, dedicada ao estudo, pesquisa e

busca de soluções para os problemas da Administração Pública,
especialmente a municipal.

Piên/PR, em 04 de maio de 2026.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasPESSOA JURÍDICA: INSTITUTO BRASILEIRO DE
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IBAM
CNPJ: 33.645.482/0001-96

VALOR: R$ 6.200,00 (Seis mil e duzentos reais)

AUTORIZAÇÃO 05/05/2026

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:809FlBF3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 497, DE 04 DE MAIO DE 2026.

PORTARIA N” 497, DE 04 DE MAIO DE 2026.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:95433DBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 495, DE 04 DE MAIO DE 2026.

PORTARIA N“ 495, DE 04 DE MAIO DE 2026.

Concede licença em razão de doença em pessoa da
família.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido

RESOLVE:

Art. r Conceder licença em razão de doença em pessoa da família,
no período de 28 de abril a 30 de abril de 2026, à servidora pública
KARINA LEITE FLORENCIO DA CRUZ portadora da cédula de

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda p disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

wvw.diariomunicipal.com.br/amn 348



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 3râ- Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136

6NOTA DE EMPENHO

Número Tipo

Ordinário

Emitido em

06/05/2026

Requisição N** Requisição Compra N®

86713
4335/2026 3045

Licitação

Tipo

Inexigibitidade

Número

71/2026 de 05/05/2026

Contrato/Aditívo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da execução Fim da execução Fim. da execução atualizada

Fornecedor

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM Matrícula

11152-0

CPF/CNPJ

33.645.482/0001-96
Endereço

R DO ROSÁRIO,72 - Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

2234 - 9

Banco

1
Cidade/UF

Rio de Janeiro/RJ

CEP Bairro

Centro

Fone Conta

5398 - 8
20041-002

Classificação da despesa

,Saldb Antenoj
R$51.327.94

“^"“■“^lõr Empenhado

RS 6,200,00

" 'J] '^Sal^afuaj
R$ 45.127.94

02 SECRETARIA DE GOVERNO

02.001 GOVERNO

02.092.0002.2002 PROCUFiADORIA JURÍDICA .. . -

3390390100 ASSINATURAS DE PERIÓDICOS E ANUIDADES' -■

0 Recursos Ordinários (Livres)

r;

i

0350

Outras informações
Histórico ~ ^

- Instituto Brasileiro de Administração Municipál, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, dedicada ao estudo, pesquisa e
busca de soluçoes para os problemas da Administração Pública, especialmente a municipal. H.r=i|r-ioo c
FISCAL: Kátia Rejane Nenevê - Matricula 235581 - -

Itens

Código

27213 renovaçAo da associAçAo de piên ao ibam-

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

_ ,"Marça, Quantidade .. ' Valor Valor total

TX 1.0000 6.200,00 6.200,00

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

72275708/2025

2026050518340319828939

52D1.D67E.4D17.5E67

26/05/2026

05/06/2026

12/09/2026
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! ./
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